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LEI COMPLEMENTAR N° 007/2007 

De 21 de novembro de 2007. 

Dispõe sobre: "Institui e disciplina a proibição 
do nepotismo no Município de Sandovalina e 
dá outras providências". 

Autoria: JOSÉ ANTÔNIO DE LIMA 

DIVALDO PEREIRA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 
Sandovalina. Estado de São Paulo. no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por 
Lei; 

FAZ SABER, que a Cãmara Municipal, aprovou ele 
sanciona e promulga parcialmente a seguinte Lei: 

Artigo 1° - A Administração Pública Municipal, direta e indireta, não 
poderá contratar ou nomear, manter contratado ou nomeado, qualquer pessoa que queira 
ocupar ou ocupe, cargo de confiança. ou seja. demissivel "ad nutum". desde que mantenha 
parentesco em linha reta ou colateral, até terceiro grau, como o Prefeito, Vice-Prefeito, 
Presidente da Câmara, Vereadores e Secretários Municipais. 

Parágrafo Único - Vetado. 

Artigo 2° - O Poder Executivo e Legislativo terão o prazo 
improrrogável de 15 dias, para regularizar. revisar, adaptar e dar baixa nas contratações e 
nomeações anteriores à presente lei, que violam a proibição constante do artigo anterior. 

Artigo 3° - No prazo improrrogável de 15 dias, o Poder Executivo e 
Legislativo deverão providenciar um termo de responsabilidade a ser assinado por todos os 
servidores públicos Municipais, lotados em cargo de confiança ou demissiveis "ad ['atum". 
afirmando que não incidem atualmente nas proibições se tornarem nulas de pleno direito. 

Parágrafo Único - Os termos de responsabilidade mencionados no 
caput desse artigo, deverão ser devidamente arquivados na pasta e no prontuário do servidor 
público municipal, para fins de fiscalização e controle externo pela Câmara Municipal e pelo 
próprio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ou por qualquer cidadão que o solicite por 
escrito. 

Artigo 4° - Qualquer cidadão será parte legitima para denunciar 
qualquer suspeita de violação à presente lei, diretamente à Câmara Municipal ou pedir 
providencia judicial, quanto ao seu cumprimento e eficácia. 

Parágrafo Único - A Câmara Municipal recebendo qualquer 
denúncia ou pedido de providencia que verse sobre a presente lei, deverá incluí-las 
imediatamente na primeira Sessão Ordinária, que se seguir, para ser deliberado pelo Plenário, 
por maioria absoluta, sobre se cabimento e recebimento ou qualquer outra medida pertinente. 
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Artigo 5° - A proibição constante do artigo 1° desta lei não se 
estende a servidores públicos admitidos por concurso público. 

Artigo 6° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Sandovalina, 21 de novembro de 2007. 

Divaldo Pereira de Oliveira 
Prefeito Municipal 

Registrado e Publicado em data supra e afixada em local de costume. 

Kátia Cristina Paduan 
Chefe de Gabinete 
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Câmara Municipal de Sandovali 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ:57.318.867/0001-07 	 Home P: : www.camarasando 

AUTÓGRAFO N° 984/2007 
De 20 de Novembro de 2007. 

AUTOR: Vereador José Antônio de Lima 

Dispõe sobre:-  "Institui e disciplina a proibição 
do nepotismo no Município de Sandovalina e dá outras 
providências." 

"A CÂMARA MUNICIPAL DE SANDOVALINA, 
COMARCA DE PIRAPOZINHO, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, APROVOU O SEGUINTE AUTÓGRAFO". 

Artigo 1° - A Administração Pública Municipal, direta e indireta, 
não poderá contratar ou nomear, manter contratado ou nomeado, qualquer pessoa que 
queira ocupar ou ocupe, cargo de confiança, ou seja, demissível "ad nutum", desde 
que mantenha parentesco em linha reta ou colateral, até terceiro grau, como o Prefeito, 
Vice-Prefeito, Presidente da Câmara, Vereadores e Secretários Municipais. 

Parágrafo Único - A proibição que alude o caput deste artigo 
se estende, nas mesmas condições, aos cônjuges ou companheiros e aos parentes 
destes até segundo grau. 

Artigo 2° - O Poder Executivo e Legislativo terão o prazo 
improrrogável de 15 dias, para regularizar, revisar, adaptar e dar baixa nas 
contratações e nomeações anteriores à presente lei, que violam a proibição constante 
do artigo anterior. 

Artigo 3° - No prazo improrrogável de 15 dias, o Poder 
Executivo e Legislativo deverão providenciar um termo de responsabilidade a ser 
assinado por todos os servidores públicos Municipais, lotados em cargo de confiança 
ou demissíveis "ad nutum", afirmando que não incidem atualmente nas proibições se 
tornarem nulas de pleno direito. 

Parágrafo Único - Os termos de responsabilidade 
mencionados no caput desse artigo, deverão ser devidamente arquivados na pasta e 
no prontuário do servidor público municipal, para fins de fiscalização e controle externo 
pela Câmara Municipal e pelo próprio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ou 
por qualquer cidadão que o solicite por escrito. 
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Câmara Municipal de Sandovali 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ: 57.318.887/0001-07 	Home Pa e: www.camarae‘lo 

Artigo 4° - Qualquer cidadão será parte legitima para denunciar 
qualquer suspeita de violação à presente lei, diretamente à Câmara Municipal ou pedir 
providencia judicial, quanto ao seu cumprimento e eficácia. 

Parágrafo Único - A Câmara Municipal recebendo qualquer 
denúncia ou pedido de providencia que verse sobre a presente lei, deverá inclui-Ias 
imediatamente na primeira Sessão Ordinária, que se seguir, para ser deliberado pelo 
Plenário, por maioria absoluta, sobre se cabimento e recebimento ou qualquer outra 
medida pertinente. 

Artigo 5° - A proibição constante do artigo 1° deste lei não se 
estende a servidores públicos admitidos por concurso público. 

Artigo 6° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Sandovalina, 20 de Novembro de 2007. 

JOS i ÕNIO DE LIMA 
Presidente 

GILMAR DË ESISTERREIRA 
Diretor Administrativo 
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EDITAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANDOVALINA 
usimarion „Ni 	o/ , 1111 

LEI COMPLEMENTAR N' 007/2007 
De 21 de novembro de 2007. 

Dispõe sobre: Institui e disciplina a proilaçao do nepotismo no 
Municiplo cie Sandovalina e da outras providenciar. 

Autoria: JOSÉ ANTONIO DE LIMA 

DIVALDO PEREIRA DE 
ivEIRA. Protelo Municipal de Sandovalina. Estado de SAo Paute. no 

1. 1 (Ias atribuições legais que lhe são conlendas por Lei; 
FA7 SABER, que a Gamara Municipal. 

'usou Mn sanciona e promulga parcialmente • seguinte Ler. 
Artigo 1 9 . A Adrrnmsbação Pública 

direta e indireta. nau podei Contratar ou nomear. mentir con-
" it•Alo ou nOnloado qualquer pessoa que aleira ~par ou MOO. Cargo 
ir ,inhança, ou sola. dernissIval'id notem'. doada Quo mantenha paren-
tesco em linha reta ou eOlataral, ale terceiro grou. como o Prefeito. Vice-
P !cap. Presidente da Camara Vereadores e Secrotanos Muniopam 

Parágrab Unido • Vetado 
Alego 2i • 0 Poder Executivo e Legislativo 

terão o prazo improrrogável de 15 dee para reguLanzar. revisar, adaptar 
• dar baixa nas castratações e nomeações anteriores à prosei -0o lei. que 
Moiam a proibição constante do angu anbehor . 

Migo 39  - No prazo improrrogável de 15 
MIL o Poder Executo e Legislativo deverão providenciar uni termo de 
Millponsabildade a ser assinado por ledos os servidores Oulobees Mune> 
pais liados em cargo de confiança ou dernissiveis'ad ninara'. afirmando 
QUI não incidem atualmente nus proibições se tornarem nulas de pleno 
deado 

Perimindo Unto Os lermos de responsalaadade 
mencionados no capul desse migo. deverão) ser devidamente arquivados 
na pasta e no acentuarei) do servidor público municipal. paru fins de recai,- 
zação e controle externo pela Cantara MuNibpal e peio propino Tribuna de 
Contas do Estado do São Paulo ou por qualquer cidadão que o solicite 
por escrito. 

Artigo 49 - Qualquer cidadão sere parto *garra para 
denunciar qualquer suspeita de notação a presente lei, diretamente A Ca-
mara Municipal ou pedir providencia pudica,. quanto ao sou cumprimento 
e eficacia 

Parar/ralo Unice • A Câmara Municipal rece-
bendo qualquer denúncia ou pedido de providencia que verse sobre a pre-
sente fel, devera incrui-ias imediatamente na ponteira Sessão Ordnana. 
Ou* se Repte para rei deliberado polo Plenáro, por maioria absoluta. 
sobre se cabimento o recebimento ou qualquer outra medida pertinente. 

Artigo 5° A proibição constante do artigo 
1 9  desta ler não se estende a servidores 'lobatos admébabis por concurso 
pública 

Artigo 6° • Esta Lei Complementar 
entra em vigor na data do sue publica*. reetigalldel as dmposigiies siri 
contrano. 

Preleitura Municipal do Sandovalina. 21 de 
novembro de 2007. 

Divaldo Pereira de Oliveira 
Prefeito Municipal 

Registrado e Publicado em data supra e afixada 
em 10erii de costume. 
Katia Cristina Pudim 

Cheio de Gabinete 
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